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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : HIPERPAN INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS 

CONGELADOS LTDA
ADVOGADO : RAFAEL FERNANDO MATTOS - RS102819
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. MANDADO DE SEGURANÇA. PIS E COFINS NÃO 
CUMULATIVAS. CREDITAMENTO. VALORES REFERENTES A ICMS SUBSTITUIÇÃO. 
SUBSTITUÍDO TRIBUTÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DA 
SEGUNDA TURMA DO STJ.
1. O ICMS-ST não pode ser excluído da base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e 
Cofins devidos pelo substituído simplesmente porque jamais esteve formalmente incluído nessa 
mesma base de cálculo. É da natureza de todos os tributos a repercussão econômica. Os informes 
de "ICMS Cobrado Anteriormente por ST" preenchidos eletronicamente pelo substituído existem 
apenas para efeito de controle fiscal.
2. Consoante a orientação jurisprudencial da Segunda Turma do STJ, "o ICMS-ST não está na 
base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS não cumulativas devidas pelo 
substituto e definida nos arts. 1º e § 2º, da Lei 10.637/2002 e 10.833/2003", de modo que "o 
valor do ICMS-ST não pode compor o conceito de valor de bens e serviços adquiridos para 
efeito de creditamento das referidas contribuições para o substituído, exigido pelos arts. 3º, § 1º, 
das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003" (AgInt no REsp 1.937.431/SC, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 12.11.2021). Nesse sentido: AgInt nos EDcl no REsp 
1.881.576/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 18.3.2021; AgInt 
no REsp 1.515.092/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 6.4.2021; REsp 
1.456.648/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28.6.2016.
3. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/06/2023 a 12/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 12 de junho de 2023.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão monocrática (fls. 299-302, e-STJ), que 

negou provimento ao Recurso Especial interposto pela empresa.

A parte agravante afirma (fls. 307-321, e-STJ):

Excelências, antes de adentar ao mérito do recurso, é importante 
destacar que o presente processo não trata sobre a exclusão do ICMS- ST da 
base de cálculo do PIS e COFINS, por não ser o imposto estadual receita ou 
faturamento do substituído.

O objeto do litígio discute tão somente a possibilidade de o 
substituído apurar os créditos de PIS e COFINS decorrente da aquisição de 
mercadorias, destinadas a revenda, sujeitas à substituição tributária do ICMS, 
visto que o ICMS-ST é custo de aquisição e é irrecuperável, isso com base no 
art.

3º inciso I e II das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, art. 8º, § 3º, 
II, da Instrução Normativa nº 404/2004, art. 289, § 3º do Decreto nº 3.000/99.

Ademais, imperioso lembrar que a primeira turma desta Corte 
Cidadã possui entendimento diametralmente oposto ao da segunda turma, de 
modo que lá o entendimento uníssono é pela possibilidade do creditamento 
pretendido, conforme pode ser extraído do REsp 1428247/RS. Assim, fica 
evidente que existe uma divergência de entendimento entre as duas Turmas do 
STJ.

Em acórdão ainda mais recente (REsp nº 1.568.691), proferido 
em 15/05/2020, a 1ª Turma do STJ consolidou esse entendimento quanto à 
matéria posta em debate. Em breve síntese, a 1ª Turma compreendeu que se esse 
custo está embutido no valor da compra do produto e não é recuperável, deve 
gerar crédito ao contribuinte.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

Não foi apresentada impugnação. 

É o relatório.
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
PIS E COFINS NÃO CUMULATIVAS. CREDITAMENTO. VALORES 
REFERENTES A ICMS SUBSTITUIÇÃO. SUBSTITUÍDO TRIBUTÁRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DA SEGUNDA 
TURMA DO STJ.
1. O ICMS-ST não pode ser excluído da base de cálculo das contribuições ao 
PIS/PASEP e Cofins devidos pelo substituído simplesmente porque jamais 
esteve formalmente incluído nessa mesma base de cálculo. É da natureza de 
todos os tributos a repercussão econômica. Os informes de "ICMS Cobrado 
Anteriormente por ST" preenchidos eletronicamente pelo substituído existem 
apenas para efeito de controle fiscal.
2. Consoante a orientação jurisprudencial da Segunda Turma do STJ, "o 
ICMS-ST não está na base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e 
COFINS não cumulativas devidas pelo substituto e definida nos arts. 1º e § 2º, 
da Lei 10.637/2002 e 10.833/2003", de modo que "o valor do ICMS-ST não 
pode compor o conceito de valor de bens e serviços adquiridos para efeito de 
creditamento das referidas contribuições para o substituído, exigido pelos arts. 
3º, § 1º, das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003" (AgInt no REsp 1.937.431/SC, 
Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 12.11.2021). Nesse 
sentido: AgInt nos EDcl no REsp 1.881.576/SC, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 18.3.2021; AgInt no REsp 
1.515.092/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 6.4.2021; 
REsp 1.456.648/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 28.6.2016.
3. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 3.5.2023.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Conforme decisão agravada, o ICMS-ST é recolhido pelo substituto 

tributário (responsabilidade tributária por substituição), e não pelo substituído, 

assumindo a feição de tributação direta (e não indireta como o ICMS regular), não 

havendo que se falar em não cumulatividade, já que não há tributação em cadeia. 

Desse modo, não há destaque nas notas fiscais de saída do substituído, de onde se 

conclui que este (substituído) é mero contribuinte econômico do tributo em questão. 

Nessa condição, o substituto pode optar por absorver o impacto econômico da 

exação sem repassá-lo ao substituído. Isso significa que tudo aquilo que o 

substituído recebe pela venda de suas mercadorias e/ou serviços a terceiros é preço 

e, como tal, constitui receita bruta/faturamento seu, não guardando nenhuma relação 

com o ICMS-ST já recolhido pelo substituto.

Não há formalmente qualquer parcela recebida pelo substituído a título 

de ICMS a ser repassada ao Estado, já que os valores já o foram repassados 

previamente pelo substituto, havendo apenas a repercussão econômica desse repasse 

(que pode ou não existir) e que não legitima o pleito (já que o substituto pode ou não 

aumentar o valor da mercadoria para pagar o ICMS-ST).

A toda evidência, o ICMS-ST não pode ser excluído da base de cálculo 

das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS devidos pelo substituído simplesmente 

porque jamais esteve formalmente incluído nessa mesma base de cálculo. É da 

natureza de todos os tributos a repercussão econômica. Os informes de "ICMS 

Cobrado Anteriormente por ST" preenchidos eletronicamente pelo substituído 

existem apenas para efeito de controle fiscal.

O argumento desenvolvido pelo particular substituído, em verdade, é 
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uma forma alternativa de pleitear que o valor suportado economicamente pelo 

substituído a título de ICMS-ST gere créditos dentro da sistemática da não 

cumulatividade das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS, sendo que esta 

Segunda Turma tem vários precedentes formados sobre a matéria onde restou 

consignado que o contribuinte não tem direito ao creditamento, no âmbito do regime 

não cumulativo do PIS e COFINS, dos valores que, na condição de substituído 

tributário, paga ao contribuinte substituto a título de reembolso pelo recolhimento 

do ICMS-substituição.

Na hipótese dos autos, a Corte a quo, ao dirimir a controvérsia, assim 

se manifestou (fl. 195, e-STJ):

Nesse contexto, é plenamente passível de reconhecimento o 
direito do substituído à exclusão, do montante pago a título de ICMS-ST, da 
base de cálculo da contribuição para o PIS e da COFINS, na medida em que, 
embora não destacado do preço de venda, há o destaque na nota de entrada.

Igual entendimento, contudo, não se aplica em relação à 
possibilidade de o substituído calcular crédito de PIS/COFINS tendo em conta o 
valor suportado, na aquisição, a título de ICMS-ST, porquanto o montante do 
ICMS-ST é incluído a título próprio na nota, como antecipação do imposto 
devido em face de fato gerador seguinte, não se consubstanciando em custo de 
aquisição da mercadoria.

Dessa forma, não tem direito ao creditamento postulado.

Entendo que se deve manter a decisão por seus próprios fundamentos. 

Não afirmo que "o substituído, é o verdadeiro contribuinte do imposto", 

mas sim que é contribuinte econômico do imposto dada a repercussão econômica da 

exação.

Evidentemente, a existência de repercussão meramente econômica não 

é suficiente para ensejar a condição jurídica de contribuinte ou responsável, o que, 

porventura, possibilitaria a exclusão pretendida.

Consoante a orientação jurisprudencial da Segunda Turma do STJ, "o 

ICMS-ST não está na base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS 

não cumulativas devidas pelo substituto e definida nos arts. 1º e § 2º, da Lei 

10.637/2002 e 10.833/2003", de modo que "o valor do ICMS-ST não pode compor o 
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conceito de valor de bens e serviços adquiridos para efeito de creditamento das 

referidas contribuições para o substituído, exigido pelos arts. 3º, § 1º, das Leis 

10.637/2002 e 10.833/2003" (AgInt no REsp 1.937.431/SC, Rel. Ministra Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, DJe 12.11.2021). Nesse sentido: AgInt nos EDcl no 

REsp 1.881.576/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 

18.3.2021; AgInt no REsp 1.515.092/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, DJe 6.4.2021; REsp 1.456.648/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, DJe 28.6.2016.

Na mesma linha, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. PIS E COFINS NÃO 
CUMULATIVAS. CREDITAMENTO. VALORES REFERENTES A ICMS 
SUBSTITUIÇÃO. SUBSTITUÍDO TRIBUTÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES.

1. Pretende a recorrente, em síntese, ver reconhecido o direito de 
creditamento de PIS e Cofins sobre os valores que, na qualidade de contribuinte 
substituído, destinados ao vendedor ? contribuinte substituto ? a título de 
reembolso do ICMS por esse recolhido em regime de substituição tributária 
"para frente", sustentando tratarem-se de custos com a aquisição de mercadorias 
para revenda, não estando albergado no conceito de receita ou faturamento para 
fins de incidência do PIS e da Cofins.

2. A Segunda Turma do STJ, no julgamento do REsp 
1.456.648/RS, de relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques, concluiu que, 
não sendo receita bruta, o ICMS-ST não está na base de cálculo das 
contribuições ao PIS/Pasep e Cofins não cumulativas devidas pelo substituto e 
definida nos arts. 1º, § 2º, das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003.

3. Para melhor elucidação transcrevo trecho do voto proferido 
pelo Ministro Mauro Campbell Marques no referido julgado: "Quando ocorre a 
retenção e recolhimento do ICMS pela empresa a título de substituição tributária 
(ICMS-ST), a empresa substituta não é a contribuinte, o contribuinte é o 
próximo na cadeia, o substituído. Nessa situação, a própria legislação tributária 
prevê que tais valores são meros ingressos na contabilidade da empresa 
substituta que se torna apenas depositária de tributo (responsável tributário por 
substituição ou agente arrecadador) que será entregue ao Fisco. Então não 
ocorre a incidência das contribuições ao PIS/PASEP, COFINS, já que não há 
receita da empresa prestadora substituta. É o que estabelece o art. 279 do 
RIR/99 e o art. 3º, §2º, da Lei n. 9.718/98, que trata das contribuições ao 
PIS/PASEP e COFINS cumulativas. (...) Sendo assim, o valor do ICMS-ST 
não pode compor o conceito de valor de bens e serviços adquiridos para 
efeito de creditamento das referidas contribuições para o substituído, 
exigido pelos arts. 3, § 1º, das Leis n n. 10.637/2002 e 10.833/2003. De 
observar que o princípio da não cumulatividade pressupõe o pagamento 
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do tributo na etapa econômica anterior, ou seja, pressupõe a 
cumulatividade (ou a incidência em "cascata") das contribuições ao 
PIS/PASEP e COFINS." 

4. No mesmo sentido: REsp 1.461.802/RS, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 2.2.2017; e AgInt nos EDcl no 
REsp 1.881.576/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 18.3.2021.

5. Agravo Interno não provido. (AgInt nos EDcl no REsp 
1934009/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
17.12.2021, grifei)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXCLUSÃO DO 
VALORES REFERENTES A ICMS-SUBSTITUIÇÃO (ICMS- ST) DA 
BASE DE CÁLCULO DAS CONTRIBUIÇÕES AO PIS/PASEP E COFINS 
NÃO CUMULATIVAS DEVIDAS PELO SUBSTITUÍDO. 
IMPOSSIBILIDADE.

I - Trata-se de mandado de segurança objetivando sejam 
afastados da base de cálculo das contribuições do PIS e da COFINS, os valores 
correspondentes ao ICMS-ST (ICMS-Substituição Tributária). Na sentença, foi 
denegada a segurança. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - A jurisprudência da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça é pacífica ao afirmar que é indevida a exclusão do ICMS-ST da base de 
cálculo do PIS e da COFINS devidos pelo contribuinte substituído. Nesse 
sentido: AgInt no REsp n. 1.885.048/RS, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 16/12/2020, DJe 18/12/2020 e AgInt no 
REsp n. 1.417.857/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado 
em 21/9/2017, DJe 28/9/2017.

III - Agravo interno improvido
(AgInt no REsp 1910679/RS, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 25.6.2021)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
INTERNO. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. VIOLAÇÃO 
A INSTRUÇÕES NORMATIVAS. IMPOSSIBILIDADE. NORMA QUE 
NÃO SE ENQUADRA NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. 
CONTRIBUIÇÕES AO PIS/PASEP E COFINS NÃO CUMULATIVAS. 
CREDITAMENTO. VALORES REFERENTES A ICMS-SUBSTITUIÇÃO 
(ICMS- ST). IMPOSSIBILIDADE.

(...) 2. Quando ocorre a retenção e recolhimento do ICMS pela 
empresa a título de substituição tributária (ICMS-ST), a empresa substituta não é 
a contribuinte, o contribuinte é o próximo na cadeia, o substituído. Nessa 
situação, a própria legislação tributária prevê que tais valores são meros 
ingressos na contabilidade da empresa substituta que se torna apenas depositária 
de tributo (responsável tributário por substituição ou agente arrecadador) que 
será entregue ao Fisco. Então não ocorre a incidência das contribuições ao 
PIS/PASEP, COFINS, já que não há receita da empresa prestadora substituta. É 
o que estabelece o art. 279 do RIR/99 e o art. 3º, §2º, da Lei n. 9.718/98. 

3. Desse modo, não sendo receita bruta, o ICMS-ST não está na 
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base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS não cumulativas 
devidas pelo substituto e definida nos arts. 1º e §2º, da Lei n. 10.637/2002 e 
10.833/2003. 

4. Sendo assim, o valor do ICMS-ST não pode compor o 
conceito de valor de bens e serviços adquiridos para efeito de creditamento das 
referidas contribuições para o substituído, exigido pelos arts. 3, §1º, das Leis n n. 
10.637/2002 e 10.833/2003, já que o princípio da não cumulatividade pressupõe 
o pagamento do tributo na etapa econômica anterior, ou seja, pressupõe a 
cumulatividade (ou a incidência em "cascata") das contribuições ao PIS/PASEP 
e COFINS. Precedente.

5. Agravo interno não provido. 
(AgInt no REsp 1628142/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 13.3.2017)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico da Segunda Turma do STJ, não há prover o Agravo que 

contra ela se insurge.

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, 

tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 

improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise. 

Ao lume do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.044.129 / RS
Número Registro: 2022/0395298-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50654058520204047100

Sessão Virtual de 06/06/2023 a 12/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HIPERPAN INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS CONGELADOS LTDA
ADVOGADO : RAFAEL FERNANDO MATTOS - RS102819
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HIPERPAN INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS CONGELADOS LTDA
ADVOGADO : RAFAEL FERNANDO MATTOS - RS102819
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/06/2023 a 12/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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